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Ofício nº 067/2016. 

 

Ao Exmo. Sr. Dr. João Carlos de Azevedo Camargo. 

D.D. Promotor de Justiça de Piracicaba.  

 

 ASSUNTO: Pedido de abertura de Inquérito Civil para apurar os subsídios dos servidores 

e Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP, que recebem acima do 

Governador do Estado de São Paulo, como também, o descumprimento da disponibilidade de 

informações junto ao site do TCE-SP, de conformidade com a Lei Federal Nº 12.527/2011, não 

discriminando os servidores comissionados e seus subsídios.  

 

Valho me deste, na qualidade de Vereador do Município de Piracicaba, no uso de minhas 

prerrogativas regimentais da Lei Orgânica do Município (artigo 142) e Regimento interno (artigo 

2º) e da Constituição Federal de 1988 (artigo 31), com o devido respeito de sempre, solicitar 

abertura de Inquérito Civil para apurar os subsídios dos servidores e Conselheiros do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP, que recebem acima do Governador do Estado de São 

Paulo, como também, o descumprimento da disponibilidade de informações junto ao site do TCE-

SP, de conformidade com a Lei Federal 12.527/2011, não discriminando os servidores 

comissionados e seus subsídios.  

 

DOS FATOS I 

FALTA DE INFORMAÇÕES – FOLHA DE SUBSÍDIOS 

 

Considerando que este Vereador fez uma consulta junto ao site do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (http://www4.tce.sp.gov.br/acesso-informacao), onde foi possível verificar a 

folha de pagamento dos servidores e Conselheiros do TCE-SP. 

 

Segue abaixo, alguns exemplos – Folha de Pagamento – Dezembro/2015. 

 

Matrícula Nome Remuneração Bruta 

130 Carmem Amadeu R$ 42.901,64 

149 Claudio Antonio Plaschinsky R$ 49.119,37 

1591 Marta Bosnyak R$ 47.293,67 

2507 Patricia de Mello Barboza R$ 46.007,40 

2649 Conceição Maria de O. Padilha R$ 45.615,15 

 

Ou seja, no site consta a Matrícula, Nome, Remuneração Bruta, Indenizações, Redutor, 

Descontos e Vencimentos (Líquido), ou seja, não consta a função, como também, a informação se 

o servidor é concursado ou comissionado. 
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• Salários dos Conselheiros do TCE-SP (Novembro/2015) 

 

Nome 
Remuneração 

Bruta Indenizações Desconto Salário Líquido 

Presidente: 

Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho R$ 30.471,11 R$ 35.457,84 R$ 9.783,85 R$ 56.145,10 

Vice-Presidente 

Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo R$ 30.471,11 R$ 4.986,73 R$ 9.940,26 R$ 25.517,58 

Conselheiro Corregedor 

Renato Martins Costa R$ 30.471,11 R$ 8.338,55 R$ 9.783,85 R$ 29.025,81 

Conselheiro 

Antonio Roque Citadini R$ 30.471,11 R$ 8.338,55 R$ 10.085,26 R$ 28.724,40 

Conselheira 

Cristiana de Castro Moraes  R$ 30.471,11 R$ 4.986,73 R$ 9.940,26 R$ 25.517,58 

Conselheiro 

Edgard Camargo Rodrigues R$ 30.471,11 R$ 8.338,55 R$ 10.033,12 R$ 28.776,54 

 
TOTAL – FOLHA DE PAGEMENTO (NOVEMBRO/15) – CONSELHEIROS TCE-SP – R$ 193.707,01 

 
 

• Salários dos Conselheiros do TCE-SP (Dezembro/2015) 

 

Nome 
Remuneração 

Bruta Indenizações Desconto Salário Líquido 

Presidente: 

Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho R$ 30.471,11 R$ 37.385,75 R$ 34.803,25 R$ 33.053,61 

Vice-Presidente 

 Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo R$ 30.471,11 R$ 37.385,75 R$ 35.248,07 R$ 32.608,79 

Conselheiro Corregedor 

Renato Martins Costa R$ 30.471,11 R$ 44.089,39 R$ 36.479,16 R$ 38.081,34 

Conselheiro 

Antônio Roque Citadini R$ 36.561,75 R$ 55.073,61 R$ 35.829,79 R$ 43.624,29 

Conselheira 

Cristiana de Castro Moraes  R$ 30.471,11 R$ 37.385,75 R$ 35.116,07 R$ 32.740,79 

Conselheiro 

Edgard Camargo Rodrigues R$ 30.471,11 R$ 44.089,39 R$ 36.707,70 R$ 37.852,80 

 
TOTAL – FOLHA DE PAGEMENTO (DEZEMBRO/15) – CONSELHEIROS TCE-SP – R$ 217.961,62 

 
Obs. Não consta a informação do salário do Conselheiro Robson Marinho, que está 

afastado do cargo desde Agosto de 2015, mas conforme matéria jornalista em anexo, recebe 
remuneração de R$ 45,7 mil reais. (http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-

macedo/afastado-desde-agosto-conselheiro-de-contas-recebe-r-457-mil-sem-trabalhar/) 



CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA 
Estado de São Paulo 

 

 

Gabinete do Vereador Laercio Trevisan Jr. 

Câmara de Vereadores de Piracicaba - Rua Alferes José Caetano, 834 - Piracicaba - SP - 13400-120 

 Fone (19) 3403-6515 / 3403-6516 / 3403.7119 - E-mail: trevisanjr@camarapiracicaba.sp.gov.br 

 
DOS FATOS II 

SUBSÍDIOS 
 

Considerando que este Vereador, somou as planilhas dos subsídios dos servidores e 

Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, onde obtivemos as seguintes 

informações: 

 

Mês: Novembro/2015 R$ 42.816.794,16 

Quarenta e dois milhões, oitocentos e dezesseis mil, setecentos e noventa e quatro reais, 

dezesseis centavos 

http://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/downloads/salarios-11-2015.pdf 

 

Mês: Dezembro/2015 R$ 52.224.697,84 

Cinquenta e dois milhões, duzentos e vinte quatro mil, seiscentos e noventa e sete reais, oitenta 

e quatro centavos 

http://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/downloads/salarios-12-2015_0.pdf 

Obs. Não é disponibilizado orçamento mensal do TCE-SP, somente planilha com salários. 
 

 Considerando o art. 37 da Constituição Federal de 1988, que diz: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:   

 
... 

 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 

dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 

demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder 

o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 

Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 

Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 

Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 

vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 
aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 

Procuradores e aos Defensores Públicos;         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
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Considerando a Lei nº 16.089, de 08 de Janeiro de 2016, que “Prorroga, para o exercício 

financeiro de 2016, os efeitos da Lei nº 15.685, de 14 de janeiro de 2015, que dispõe sobre o 

subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado”.  

 

LEI Nº 15.685, DE 14 DE JANEIRO DE 2015 

Dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos 

Secretários de Estado para o exercício financeiro de 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Artigo 1º - Por força do artigo 20, inciso V, da Constituição do Estado, os 

subsídios do Governador e Vice-Governador do Estado e dos Secretários 

de Estado ficam fixados, para o exercício de 2015, na seguinte 
conformidade: 

I - Governador do Estado: R$ 21.631,05 (vinte um mil, seiscentos e trinta 

e um reais e cinco centavos); 

II - Vice-Governador do Estado: R$ 20.549,60 (vinte mil, quinhentos e 

quarenta e nove reais e sessenta centavos); 

III - Secretários de Estado: R$ 19.467,94 (dezenove mil, quatrocentos e 

sessenta e sete reais e noventa e quatro centavos). 

Parágrafo único - O subsídio de que trata o inciso III deste artigo absorve 

os valores correspondentes ao vencimento mensal e às vantagens 

pecuniárias atribuídas aos Secretários de Estado, nos termos do 

parágrafo único do artigo 2º e do artigo 3º da Lei Complementar nº 802, 
de 7 de dezembro de 1995, e do § 6º do artigo 1º da Lei Complementar 

nº 957, de 13 de setembro de 2004. 

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

vigente. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos a partir de 1° de janeiro de 2015. 

Palácio dos Bandeirantes, 14 de janeiro de 2015. 

GERALDO ALCKMIN 
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 Fazendo uma breve análise nas planilhas dos subsídios dos servidores e Conselheiros do 

TCE-SP, nos meses de Novembro e Dezembro, pode-se verificar que em inúmeros casos, o valor 

recebido ultrapassa o valor máximo permitido em Lei, ou seja, que corresponde ao salário de R$ 

21.631,05 do Governador do Estado de São Paulo, e sendo que servidores recebem até 45 mil 

reais, conforme documento em anexo. 

 

Considerando o art. 31 da Constituição Federal de 1988, que diz: 

“Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 
Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle 

interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o 

auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos 

Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

...” 

 Ou seja, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, é um órgão independente, mas 

vinculado ao Poder Executivo do Governo do Estado de São Paulo, tanto que, ao acessar o link de 

Transparência – Item: DESPESAS do site do TCE, a página é direcionada para o site da Secretaria 

da Fazenda do Estado de São Paulo: 

(https://www.fazenda.sp.gov.br/SigeoLei131/Paginas/ConsultaDespesaAno.aspx?orgao=02000) 

 

DOS FATOS III 
FALTA DE INFORMAÇÕES – TRANSPARÊNCIA 

 
Considerando que este Vereador, no dia 16/02/2016, através do site do TCE-SP 

(Ouvidoria), solicitou as seguintes informações:  

 

Laercio Trevisan Jr. - Vereador em Piracicaba/SP, vem por 

meio deste, solicitar a relação dos cargos comissionados e 

concursados do TCE em todas as unidades. Relacionar nome, 

função e salário, vantagens e benefícios, pois isso não é 

demonstrado no site do TCE (Transparência), de acordo com a 

Lei Federal 12.527 de 18/11/2011. Desde já agradeço. No 

aguardo do envio das informações. 

 

Segue resposta da Ouvidoria – TCE/SP, recebida através de e-mail, no dia 16/02/2016 

(15h19): 

 

Considerando-se o objeto de seu pedido de informação, 

solicitamos reiterar seu pedido através do Serviço de 

Informação ao Cidadão – SIC responsável pelo encaminhamento 

da espécie, na forma da Resolução nº 04/2012 e Ato GP nº 

06/2012, ambos desta Corte de Contas.  
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O link encontra-se disponível na barra de serviços localizada 

no centro da página inicial de nosso site na internet 

(http://www4.tce.sp.gov.br/atendimento/)  

 

Por uma incompatibilidade de sistemas, estamos, no momento, 

sem condições técnicas de repassarmos seu questionamento ao 

setor responsável. 

 

 

Considerando ainda que no dia 16/02/2016, este Vereador reiterou o pedido de 

informações junto ao TCE-SP, conforme texto em anexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segue resposta do TCE-SP, sobre a solicitação deste Vereador: 
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Ou seja, o TCE-SP informou apenas, o link para acessar a página com a remuneração dos 

subsídios dos servidores e Conselheiros, mas não informa a relação de cargos comissionados e 
concursados, ou seja, descumpre a Lei Federal Nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), 
como também a planilha mensal do total gasto e discriminado do TCE-SP. 

 
Hoje, dia 22/02/2016, este Vereador protocolou novo pedido de informações junto ao 

SIC do TCE-SP: 

 

DO PEDIDO 
 

Diante das informações citadas acima, venho por meio, solicitar ao Nobre Promotor 
Público Dr. João Carlos de Azevedo Camargo, abertura de Inquérito Civil, no sentido de apurar a 
relação completa dos servidores do TCE-SP, obtendo a informação da quantidade de servidores 
concursados e comissionados, com seus respectivos cargos/funções e salários/benefícios, como 
também, apurar quais foram os servidores e Conselheiros que receberam subsídios acima do 
permitido em Lei (Salário do Governador do Estado de São Paulo), no sentido de que os mesmos 
sejam intimados a devolver o valor acima recebido, aos cofres públicos do Estado de São Paulo, 
como também, de imediato, ocorra o corte até o valor do subsídio do Governador do Estado de 
São Paulo, ou seja, reestabelecendo o princípios do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 
 

Desde já agradeço a atenção de Vossa Senhoria, e aproveito para renovar meus protestos 

de estimas e considerações. 

 

Piracicaba/SP, 22 de Fevereiro de 2016. 

Atenciosamente,  

 

 

Laercio Trevisan Júnior 
Vereador – PR 


